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Resumo

• Desigualdades raciais em saúde persistem no país e mulheres negras têm piores indicadores de
acesso ao pré-natal bem como maiores taxas de mortalidade materna durante a gestação, parto
e puerpério.
• Ocorreram melhorias incrementais nos cuidados pré-natais de 2014 a 2019, o que apontava para a

redução do diferencial entre gestantes negras e brancas. Contudo, parte dos ganhos desse período
foram perdidos com a pandemia.
• Na média do período de 2014 a 2019, houve aproximadamente 8 mortes maternas a mais de mulhe-

res negras do que de mulheres brancas para cada 100 mil nascidos vivos. A Razão de Mortalidade
Materna (RMM) apresenta maiores valores para as mulheres pretas em todas as regiões, se compa-
radas às pardas e brancas.
• Para reduzir as desigualdades raciais nos indicadores de acesso a cuidados pré-natais e as taxas de

mortalidade materna é preciso fortalecer a Atenção Básica, programas relacionados à saúde da mu-
lher e gestante bem como a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, que contempla
diretrizes para garantir um olhar específico para a saúde de mulheres negras.

Introdução

Racism is a social determinant of Black
health and social determinants are poli-
tical problems. (Neighbors et al. 2022)

A criação e consolidação do Sistema Único de Saúde
(SUS) foi fundamental para a melhora nos cuidados
pré-natais e na redução da mortalidade materna no
Brasil nas últimas décadas (Leal et al. 2018, França
et al. 2016). Entre 1986 e 2013, passou de 78,7% para
97,4% o percentual de mulheres que realizaram uma
ou mais consultas pré-natais, apontando a melhora
do indicador mas ainda longe das seis ou mais con-
sultas preconizadas para todas as gestantes. Tam-
bém houve melhora na porcentagem das que realiza-
ram a primeira consulta no primeiro trimestre da ges-
tação, de 59,1% para 84,3% ao longo do mesmo pe-
ríodo (Neves et al. 2020, França et al. 2016). A mortali-
dade materna, que era de 120 a cada 100 mil crianças
nascidas vivas em 1990, caiu para 56,2 em 2018, uma
drástica redução de mais de 50% (Morse et al. 2011,
Motta & Moreira 2021). No entanto, as desigualdades
raciais em saúde persistem no país e mulheres negras
ainda têm piores indicadores de acesso ao pré-natal

e maiores taxas de mortalidade durante a gestação,
parto e puerpério.

Cuidados com a saúde da mulher e da gestante são
de grande importância nos sistemas de saúde não
apenas pelo fato de que mulheres gestantes devem
receber cuidados adequados em um momento cru-
cial de suas vidas, mas também porque, como mães,
proveem cuidados essenciais aos recém-nascidos,
como o aleitamento materno. Não sem razão, a redu-
ção da mortalidade materna global, para menos de
70 mortes por 100 mil nascidos vivos, consta dentre
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)
da Organização das Nações Unidas (ONU)1. As estra-
tégias de redução dessa mortalidade passam pelos
cuidados pré-natais, que desempenham papel fun-
damental na prevenção e detecção precoce de pa-
tologias maternas e fetais, permitindo um desenvol-
vimento mais saudável dos recém-nascidos e redu-
zindo os riscos e agravos às gestantes e puérperas
(Schirmer et al. 2000, Brasil 2009). Segundo a pu-
blicação Guia de Vigilância Epidemiológica do Óbito
Materno, do Ministério da Saúde (MS) (Brasil 2009), a

1Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/3.
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morte materna é uma “tragédia evitável” em 92% dos
casos.

Nesses termos, a saúde materna deve ser compreen-
dida como um problema de saúde pública e, como
tal, é influenciada por determinantes sociais. Sabe-
se, por exemplo, que as maiores taxas de mortali-
dade materna se encontram em países em desen-
volvimento (Morse et al. 2011). Mas há outros de-
terminantes que também estão associados às ini-
quidades em saúde, como o racismo, em suas di-
versas facetas e dimensões (estrutural, institucional,
ideológico-cultural) (Almeida 2019), especialmente
no Brasil cuja história e processo de socialização fo-
ram forjados na escravidão de pessoas negras que,
ao se tornarem libertas, foram alijadas de quaisquer
direitos (Fernandes 1978).

No campo das ciências da saúde, mais especifica-
mente, desde a década de 1990, uma série de pes-
quisas tem apontado o racismo como um fator in-
fluenciador no processo saúde-doença, no Brasil
(Barbosa 1998, Werneck 2016) e também nos Esta-
dos Unidos (Williams 1996, Krieger 2000, Neighbors
et al. 2022). Sob essa perspectiva, a despeito dos
avanços verificados na melhora dos indicadores de
saúde materno-infantil, numa perspectiva temporal
de mais longo prazo, há desigualdades contempo-
râneas a serem analisadas. Nesse sentido, o obje-
tivo desta Nota Técnica é investigar o acesso aos cui-
dados pré-natais e a mortalidade materna, segundo
raça/cor, no período de 2014 a 2020.

A Nota visa a contribuir para reduzir a lacuna produ-
zida pela falta de estudos sobre saúde das mulheres
negras (Werneck 2016, Martins 2006). Segundo Leal
et al. (2017), poucos estudos sobre a influência da
raça/cor nas experiências de gravidez e parto foram
realizados no Brasil, principalmente de abrangência
nacional. Nesse sentido, buscamos contribuir nesta
direção ao analisar os dados tanto para o país quanto
para suas microrregiões, bem como examinar o pe-
ríodo mais recente, incluindo o primeiro ano da pan-
demia do coronavírus, para o qual temos os dados
consolidados.

Dados e Metodologia

Utilizamos dados do Sistema de Informações sobre
Nascidos Vivos (SINASC) e do Sistema de Informa-
ções de Mortalidade (SIM) do Departamento de In-
formática do Sistema Único de Saúde do Brasil (Da-
taSUS). Eles são referentes ao período entre 2014 e
2020, para o qual foi possível calcular os indicado-

res de assistência ao pré-natal adequado e a Razão
de Mortalidade Materna (RMM).

Os dados do SINASC foram utilizados para calcular
as porcentagens dos pré-natais adequados e inade-
quados. Considerou-se a assistência pré-natal ade-
quada aquela iniciada no primeiro trimestre de ges-
tação e com a realização de, no mínimo, seis consul-
tas durante a gravidez (Brasil 2018). O SINASC foi uti-
lizado também para verificar o número de nascimen-
tos, utilizado como denominador no cálculo da Ra-
zão de Mortalidade Materna (RMM).

As informações sobre o número de mortes maternas,
identificadas pela “causa principal” registradas com
códigos referentes ao “Capítulo XV - Gravidez, parto
e puerpério (O00-O99)”, do Código Internacional de
Doenças (CID), foram obtidas do SIM. A RMM consiste
na relação entre o número de óbitos maternos e a
quantidade de nascidos vivos multiplicado por 100
mil, dado determinado período temporal e espaço
geográfico.

Os demais dados advieram de outras fontes, espe-
cialmente do IEPS Data2, portal de dados em saúde
que coleta e harmoniza dados de saúde, socioeconô-
micos e demográficos por regiões de saúde, nível ter-
ritorial utilizado no modelo construído, e também do
Tabnet3.

Na análise dos dados, foram aplicadas estatísticas
descritivas bem como análise de regressão múlti-
pla para verificar fatores associados à diferença de
acesso a cuidados pré-natais adequados entre mu-
lheres negras e mulheres brancas. Adotamos como
variável independente a diferença entre porcenta-
gens de pré-natais inadequados entre mulheres ne-
gras e mulheres brancas (diferencial racial). Agru-
pamos os dados por biênio (2014-15, 2016-17, 2018-
2019) bem como por regiões de saúde4 e incluímos
efeitos fixos por biênio e para as macrorregiões geo-
gráficas do Brasil. Os dados da regressão são apre-
sentados de forma gráfica.

2Lançado pelo IEPS, o IEPS Data é um portal de dados de
saúde que visa a facilitar o acesso de pesquisadores, gestores e
sociedade civil ao agregar uma série de indicadores por níveis
territoriais e disponibilizá-los em um interface amigável. Dispo-
nível em: iepsdata.org.br.

3Com exceção da porcentagem da população negra, que foi
obtida diretamente pelo IBGE, e porcentagem da população de
baixa renda, por região de saúde, que foi obtida através do Tab-
net, todas as demais variáveis da regressão advieram do portal
IEPS Data.

4A opção por regiões de saúde deve-se ao fato que a agrega-
ção dos dados mostrou-se mais consistente, pois muitos muni-
cípios de pequeno porte apresentaram número muito pequeno
de nascimentos, por exemplo, gerando distorções nos dados.
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Para o recorte racial, seguimos a classificação ofi-
cial do IBGE (Petruccelli & Saboia 2013), utilizando
tanto a categoria negra, que é a agregação das cate-
gorias preta e parda, quanto essas últimas desagre-
gadas, seguindo recomendações de especialistas da
área (Santos et al. 2022), a fim de explicitar a comple-
xidade e nuances do fenômeno – uma vez que a raça
é, sobretudo sob o ponto de vista sociológico, um
“elemento essencialmente político” (Almeida 2019,
p. 31) e historicamente construído.

Resultados

Ao analisar a evolução da porcentagem de pré-natais
adequados, segundo raça/cor, verificou-se que exis-
tem diferenças persistentes entre mulheres negras e
brancas durante o período analisado (2014 a 2020).
Dito em outras palavras, há um diferencial racial no
acesso a serviços de atenção à saúde materna. En-
quanto 76,1% das mulheres brancas realizaram um
número adequado de consultas pré-natais em 2014,
apenas 59,8% das mulheres negras acessaram esses
cuidados. Até 2019, houve uma gradual melhora des-
ses indicadores. Neste ano, tiveram assistência ade-
quada 81,2% das mulheres brancas e 67,8% das mu-
lheres negras. Entre gestantes brancas, aumentou
em 5,1 p.p. o contingente que acessou cuidados pré-
natais adequados de 2014 a 2019. Entre gestantes ne-
gras, esse aumento foi de 8 pontos. O painel “a” da
Figura 1 demonstra essa evolução, com ganhos per-
centuais anuais para os anos de 2015 a 2019. Para
as mulheres brancas, esses ganhos foram, respecti-
vamente, ano a ano, de 1,7%, 1,5%, 1,4%, 1,09%, e
0,7%. Para as mulheres negras, foram de 3,5%, 2,1%,
1,8%, 2,6% e 2,5%, respectivamente.

Com efeito, verificam-se melhorias incrementais na
realização de pré-natais entre 2014 a 2019 entre mu-
lheres brancas e negras. Destaca-se que esse avanço
nos indicadores foi mais acentuado para mulheres
negras, o que apontava para a redução do diferencial
racial, ou seja, para a diminuição da diferença entre
mulheres brancas e negras, ainda que de forma tê-
nue. A linha tracejada no gráfico (eixo y à direita) de-
monstra essa melhoria: parte dos 16,3 p.p. em 2014
para os 13,4 p.p. em 2019, tendo decaído em todos
os anos ao longo do período. A queda da diferença
no período foi, portanto, de aproximadamente 18%.
Apesar dessa melhora modesta, as desigualdades ra-
ciais permaneciam.

Em 2020, com o primeiro ano da pandemia da COVID-
19, nota-se então uma reversão da tendência do pe-
ríodo de 2014 a 2019, regredindo a diferença para

Figura 1. Pré-natais adequados e razão de morta-
lidadematerna segundo raça/cor

Fonte: Elaboração própria com base em dados do SINASC e do
SIM.

13,9 p.p. Como se verifica no gráfico, em 2020, há pi-
ora na realização dos pré-natais adequados para to-
das as mulheres, mas de forma mais acentuada para
mulheres negras. Em outras palavras, mulheres ne-
gras acessaram menos o serviço de saúde para con-
sultas e cuidados relacionados ao pré-natal no pri-
meiro ano da pandemia.

Ao passo que a proporção de gestações de nascidos
vivos com o número de consultas de pré-natal ade-
quado caiu 0,54% para mulheres brancas no ano da
pandemia, em relação ao ano anterior, e para as ne-
gras caiu mais que o dobro, 1,44%. Portanto, parte
dos ganhos, em termos de acesso à saúde materno-
infantil, do período 2014-19, foi perdida em 2020.

Os desfechos para Razão de Mortalidade Materna
(RMM) também são piores para mulheres negras em
todo o período analisado, como pode ser observado
no painel “b” da Figura 1. De 2014 a 2019, a RMM para
mulheres negras variou de 58,9 a 64,1, ficando a mé-
dia em 61,6. Para as mulheres brancas, a máxima foi
de 57, no mesmo período, e a mínima de 49,7, ficando
a média em 53,8.

A diferença entre essas médias é de 7,8 pontos. Isto
é, na média do período, houve aproximadamente
8 mortes maternas a cada 100 mil nascidos vivos a
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mais de mulheres negras do que de brancas. Nesta
série temporal, a máxima da RMM das mulheres bran-
cas (de 57 em 2017) é menor do que a mínima das mu-
lheres negras (de 58,9 em 2019).

Em 2020, com a pandemia, a RMM para mulheres ne-
gras saltou para 75,5, aumento de mais de 28% com-
parado a 2019; e para as brancas, para 65,5, aumento
de mais de 32%. É válido observar que, somente com
a pandemia, as mulheres brancas atingiram taxas tão
elevadas quanto as mulheres negras no período an-
terior à pandemia.

Esses aumentos acendem um alerta. Se, mesmo an-
tes da pandemia, o Brasil estava distante da meta
pactuada para os Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável de reduzir para 30 o número de mortes ma-
ternas a cada mil nascidos vivos até o ano de 2030
(Sá & Benevides 2019), o país distancia-se ainda mais
desse objetivo a partir da emergência sanitária oca-
sionada pela COVID-19.

Cuidados pré-natais e mortalidade materna por
regiões

Analisamos agora os dados de acesso a cuidados pré-
natais e mortalidade sob a ótica territorial e desagre-
gamos a categoria raça/cor negra em gestantes pre-
tas e pardas. Para ressaltar questões de acesso ade-
quado a serviços pré-natais, nos concentramos sobre
a porcentagem de pré-natais inadequados – ou seja,
os casos em que iniciaram as consultas pré-natais
após o terceiro mês de gestação ou não realizaram o
mínimo de seis consultas.

Sob esse recorte, o pior indicador foi para as mulhe-
res pretas na região Norte no ano de 2014, com 52,9%
de pré-natais inadequados (Painel “a”, Figura 2). Esse
dado indica que mais da metade das mulheres pre-
tas na região Norte não teve assistência adequada
ao pré-natal naquele ano. Para simples comparação,
mulheres brancas, nesse mesmo ano, no Sudeste, ti-
veram 21,7% de pré-natais inadequados. Isto é, entre
mulheres pretas da região Norte o percentual inade-
quado de consultas de pré-natal foi 2,4 vezes maior
do que entre mulheres brancas da região Sudeste.

No Norte, mesmo em 2019 e 2020, os pré-natais
inadequados para mulheres pretas ainda continua-
vam bastante elevados: 42,9% e 44,7%, respectiva-
mente. Assim, pode-se dizer que, para as mulheres
pretas da região Norte, não houve melhora signifi-
cativa, se comparada a outras regiões do país, em
termos de acesso. As mulheres pardas do Norte se-
guem de perto essa tendência, em alguns anos fi-

cando mesmo acima das mulheres pretas. Já os pré-
natais inadequados para as mulheres brancas vari-
aram de 35% a 29%, valores abaixo do encontrado
para mulheres pretas e pardas.

Figura 2. Diferenças de acesso e mortalidade por
região (2014-2020)

Fonte: Elaboração própria com base em dados do SINASC e do
SIM.

Nas demais regiões, também se verifica essa dife-
rença por raça/cor. Em todas as regiões, mulhe-
res pretas tiveram desempenho pior do que pardas
e brancas. Destacam-se alguns pontos. No Nor-
deste, em 2014, mulheres pretas tiveram 47,9% de
pré-natais inadequados. Esse número caiu 9 p.p.
até 2019, com uma pequena reversão em 2020, fi-
cando em 39,4%. No Centro-Oeste, esta queda foi
de 37,3% em 2014 para 32,4%, em 2019, com rever-
são, no ano de 2020, para 33,4%. No Sul, a queda
entre as mulheres pretas foi de 39,3%, em 2014, para
29,9%, em 2020, mantendo a trajetória de decresci-
mento mesmo com a pandemia.

A Razão de Mortalidade Materna (RMM) também
apresenta maiores valores para as mulheres pretas
em todas as regiões, se comparadas às pardas e bran-
cas (Painel “b”, Figura 2). Chama a atenção a queda
acentuada na mortalidade das mulheres pretas das
regiões Nordeste e Centro-Oeste de 2014 a 2019, as
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duas regiões que apresentaram melhor desempenho
na redução das desigualdades de acesso entre mu-
lheres negras e brancas no período (Figura 3).

No Centro-Oeste, em 2014, mulheres pretas registra-
vam RMM de 161 mortes maternas a cada mil nasci-
dos vivos. Em 2019, a RMM foi para 69,4 – uma re-
dução de aproximadamente 56%, alcançando uma
RMM para mulheres negras abaixo do Sul (com mé-
dia da RMM de 87,3 para mulheres pretas) e do Su-
deste (90). Na região Nordeste, a RMM para mulheres
pretas caiu aproximadamente 52%, de 146, em 2014
para 69,5, em 2019. É notável que as regiões com as
melhores médias no indicador para mulheres pretas
mantiveram pouca variação ao longo do período e
que mulheres brancas e pardas têm taxas bastantes
similares nessas regiões.

Novamente, com a pandemia, observa-se a piora da
RMM para praticamente todas as regiões e grupos
de raça/cor, com exceção da região Norte, que apre-
senta queda para mulheres pretas mas ainda man-
tendo um patamar elevado, de quase 150 mortes ma-
ternas por 100 mil nascimentos. Os valores para mu-
lheres brancas também mostram-se bastante eleva-
dos, com um grande salto no ano da pandemia. Es-
ses dados, no entanto, devem ser vistos com cau-
tela, uma vez que os registros na região Norte pos-
suem sérias limitações, como indicado em Rocha
et al. (2021)5.

Fatores associados às desigualdades raciais
no acesso ao pré-natal

Com a finalidade de verificar fatores associados ao
diferencial racial no acesso aos cuidados pré-natais,
calculamos a diferença entre pré-natais inadequados
entre mulheres negras e brancas. O resultado encon-
trado foi utilizado como variável a ser explicada a par-
tir de um conjunto de variáveis independentes refe-
rentes a recursos e serviços de saúde, característi-
cas socioeconômicas e características demográficas

5Os autores identificaram “inúmeras limitações nos dados e
vazios informacionais que são particulares da Amazônia Legal.
Em geral, estimativas referentes a número de óbitos estão su-
jeitas a limitações na cobertura do SIM, assim como estimativas
referentes ao número de nascidos vivos estão sujeitas a limita-
ções na cobertura do SINASC. Segundo Almeida (2016), a sube-
numeração de óbitos diz respeito principalmente à ocorrência
de sepultamentos sem a exigência da Declaração de Óbito (DO),
enquanto a subenumeração de nascidos vivos estaria relacio-
nada a problemas com relação à emissão da Declaração de Nas-
cimento (DN). Esses problemas são mais frequentemente asso-
ciados a contextos de exclusão social, vulnerabilidade e longas
distâncias, que dificultam o acesso de indivíduos aos serviços de
saúde” (Rocha et al. 2021, p. 17).

agregadas por regiões de saúde.

A variável dependente é representada na Figura 3,
por macrorregiões geográficas do país. O Norte apre-
senta a maior diferença entre pré-natais inadequa-
dos realizados por mulheres negras e brancas, com
certa estabilidade ao longo dos anos e piora em 2020.
Nessa região, mulheres negras tiveram 15% ou mais
de pré-natais inadequados se comparadas às mulhe-
res brancas.

Figura 3. Diferencial racial nos cuidados pré-
natais

Fonte: Elaboração própria com base em dados do SINASC e do
SIM.

Nas demais, observa-se uma queda de 2014 a 2019,
ou seja, diminuição das desigualdades. As maiores
são verificadas nas regiões Nordeste e Centro-Oeste,
que, no entanto, demonstram reversão da trajetória
com a pandemia. As regiões Sudeste e Sul, por um
lado, apresentam as menores desigualdades raciais
no acesso a cuidados pré-natais, inclusive não apre-
sentando reversão em 2020. Por outro lado, as que-
das nessas regiões são menos acentuadas do que no
Nordeste e no Centro-Oeste. Como resultado, a dife-
rença entre essas últimas regiões, em 2014, é maior
do que no final desse período, em 2019 ou 2020.

Assim, Nordeste e Centro-Oeste apresentaram bom
desempenho na redução das desigualdades de
acesso de 2014 a 2019. Será preciso verificar se
essa tendência se manterá pós-pandemia ou se a
reversão ocorrida em virtude da crise sanitária será
mantida.

Ao avaliar a associação entre características das re-
giões de saúde6 e o diferencial racial no acesso a

6Conforme definição do Ministério da Saúde, regiões de
saúde são espaços geográficos contínuos constituídos por agru-
pamento de municípios limítrofes com a finalidade de integrar a
organização, o planejamento e a execução de ações e serviços de
saúde. São delimitadas “a partir de identidades culturais, econô-
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cuidados pré-natais, encontramos as seguintes va-
riáveis correlacionadas, na média, a menores níveis
de desigualdade racial no que diz respeito à adequa-
ção de cuidados pré-natais: cobertura da Estratégia
Saúde da Família, taxa de leitos obstétricos, despesa
total com saúde no município, a cobertura do pro-
grama Bolsa Família, desempenho no IDEB (9º ano),
porcentagem de população de baixa renda e a por-
centagem de mulheres em idade fértil.

Por outro lado, tudo mais constante, a taxa de médi-
cos per capita, a média da população em aglomera-
dos subnormais e a porcentagem da população ne-
gra estão associadas, em média, a maiores níveis
de desigualdade racial no que se refere ao pré-natal
adequado.

Figura 4. Fatores associados ao diferencial racial
no acesso a cuidados pré-natais inadequados

Nota: No modelo, todas as variáveis foram normalizadas, exceto
as porcentagens e as dummies de região, a fim de que todas as
variáveis variassem dentro de intervalos similares.
Fonte: Elaboração própria com base em dados do DataSUS,
IBGE e IEPS Data.

Segundo os dados da Figura 4, dentre os recursos de
saúde, o aumento de 1 p.p. no percentual de cober-
tura da Estratégia Saúde da Família está associado a

micas e sociais e de redes de comunicação e infraestrutura de
transportes compartilhados” (Brasil 2011). Atualmente, existem
450 regiões de saúde no Brasil.

uma diminuição, na média, de -0,04 na diferença de
pré-natais inadequados entre negras e brancas. Por
sua vez, o aumento de um desvio padrão na taxa de
leitos obstétricos está associado a uma diminuição
de -0,006 nessa diferença. Já o aumento de um des-
vio padrão na despesa total de saúde do município
tende a reduzir -0,004 na variável resposta, ou seja,
o diferencial entre as porcentagens de realização de
pré-natais inadequados entre negras e brancas.

Dentre os fatores socioeconômicos, o aumento de
um ponto percentual na cobertura percentual do
Programa Bolsa Família está associado a uma dimi-
nuição de -0,066 na diferença normalizada de pré-
natais inadequados de negras e brancas. Já para os
fatores demográficos, o aumento de um ponto per-
centual na porcentagem de mulheres em idade fér-
til está associado a uma diminuição, na média, de -
0,404 na diferença normalizada de pré-natais inade-
quados entre negras e brancas.

Ainda conforme o modelo, dentre os fatores associ-
ados ao aumento na diferença de pré-natais inade-
quados entre mulheres negras e mulheres brancas,
encontramos que o aumento de um ponto na propor-
ção da população vivendo em aglomerados subnor-
mais (fator socioeconômico) está associado ao au-
mento de 0,120 no diferencial. Por fim, o aumento
de um ponto percentual no percentual da população
negra (demográfico) está associado a um aumento
de 0,099 no diferencial entre negras e brancas.

Discussão

As desigualdades raciais em saúde no Brasil têm se
revelado na saúde de mulheres negras (pretas e par-
das) em termos de piores indicadores de acesso a cui-
dados pré-natais e maiores taxas de mortalidade du-
rante a gestação, parto e puerpério.

Partimos do pressuposto de que se as condições de
acesso aos serviços de saúde fossem mais igualitá-
rias, não deveria haver diferença no cuidado pré-
natal em virtude da raça/cor, portanto, não deveria
haver um diferencial racial. Ou, dito de outro modo,
pelo menos esse diferencial deveria tender a zero.
No entanto, quando se calcula a diferença para pré-
natais inadequados levando-se em conta as caracte-
rísticas étnico-raciais, ela mostra-se consistente ao
longo do tempo, revelando desigualdades persisten-
tes nos cuidados à saúde materna entre negras e
brancas. Ou seja, as diferenças raciais no acesso ao
pré-natal são sistemáticas, não se tratando de even-
tos isolados ou casos aleatórios.
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Conforme corroborado pela literatura, as desigual-
dades de acesso se refletem nas taxas de mortalidade
materna. Nesta Nota Técnica, vimos que, na mé-
dia do período estudado, houve aproximadamente 8
mortes maternas a mais de mulheres negras do que
de mulheres brancas por ano a cada 100 mil nasci-
mentos. Esses resultados reforçam evidências de es-
tudos anteriores. Sobre o cuidado pré natal, Millani
(2017), com base em dados da Pesquisa Nacional de
Saúde de 2013, encontrou resultados apontando que
mulheres negras têm menor chance de iniciar o pré-
natal antes da 12ª semana, realizar mais de 6 consul-
tas e receber orientações quanto à gestação, parto
e aleitamento materno, dentre outros cuidados re-
lacionados à saúde de mulheres grávidas. Quanto à
mortalidade, publicação do Ministério da Saúde (Bra-
sil 2009) reportou que, no período de 2002 a 2006,
mortes maternas por causas obstétricas diretas fo-
ram mais elevadas entre as mulheres pardas (com
variações entre 72,8 e 76,1%) ou prevaleceram en-
tre mulheres de raça/cor preta. Outra publicação do
MS (Brasil 2020) encontrou que mulheres de raça/cor
preta e parda totalizaram 65% dos óbitos maternos
em 2018. Por fim, Carvalho & Meirinho (2020) apon-
tam que em 2000 e 2017, a taxa de mortalidade ma-
terna de mulheres negras chegou a ser duas vezes
maior do que a de mulheres brancas cujos condici-
onantes estão associados ao menor tempo nas con-
sultas de pré-natal, à maior espera para serem aten-
didas e ao maior proporção de partos normais em re-
lação às mulheres brancas.

Como os dados desta Nota Técnica demonstram, de
2014 a 2019 estava ocorrendo paulatina redução do
diferencial racial no acesso ao pré-natal. A análise de
regressão multivariada sugere que a cobertura da Es-
tratégia Saúde da Família e a disponibilidade de lei-
tos obstétricos estão associados a reduções nesse di-
ferencial, assim como a despesa total de saúde do
município e a porcentagem de famílias cobertas pelo
Programa Bolsa Família. Focando a análise apenas
nos componentes da área da saúde, há um déficit de
leitos obstétricos no país e os leitos intensivos e in-
termediários, da Rede Cegonha, estão concentrados
nas regiões Sudeste e Sul e apresentam os maiores
déficits nas Norte e Nordeste (Miranda et al. 2021),
justamente as que apresentam, na média, maior dife-
rencial no cuidado pré-natal entre brancas e negras.
Já o programa Estratégia Saúde da Família (ESF) é
um dos eixos centrais da atenção primária à saúde
e porta de acesso ao sistema. O acompanhamento
do pré-natal é um dos focos do cuidado prestado pe-
las equipes de saúde da família, buscando facilitar o

acesso ao programa pré-natal e prestar atendimento
contínuo. Suas ações visam prevenir, detectar pre-
cocemente ou tratar eventos indesejáveis à gestação,
ao parto e ao recém-nascido (Cavalcante Costa et al.
2022, Castro & Abi Rached 2019). Nesse sentido, as
regiões de saúde que apresentaram maior porcenta-
gem de cobertura da ESF, apresentaram também, na
média, tendência à redução do diferencial.

Em conjunto, os resultados desta NT reforçam as ini-
quidades raciais em saúde, apontando fatores ob-
serváveis associados a elas. Tanto a Política Na-
cional de Saúde Integral da População Negra (PN-
SIPN) quanto a Comissão de Determinantes Sociais
em Saúde (CDS) da Organização Mundial de Saúde
(OMS) consideram o racismo um determinante social
da saúde. Compreender em maior profundidade os
mecanismos pelos quais ele afeta a saúde de pes-
soas negras no Brasil, em múltiplas dimensões, per-
manece um desafio para pesquisas empíricas.

Válido ressaltar que o Brasil já conta com várias ini-
ciativas que têm se mostrado bem sucedidas na me-
lhoria dos indicadores de acesso pré-natal e de mor-
talidade materna desde a criação do SUS (Motta &
Moreira 2021). Para reduzir as desigualdades raci-
ais é preciso fortalecer essas iniciativas, colocando
em destaque a dimensão racial. Conforme apontado
pela PNSIPN, é necessário: i) garantir e ampliar o
acesso da população negra às ações e aos serviços
de saúde, ii) identificar as necessidades de saúde da
população negra e utilizá-las como critério de plane-
jamento e definição de prioridades, iii) definir e pac-
tuar, junto às três esferas de governo, indicadores e
metas para a promoção da equidade étnico-racial na
saúde e, para citar um último e fundamental ponto,
iv) monitorar e avaliar as mudanças na cultura insti-
tucional, visando à garantia dos princípios antirracis-
tas.
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